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Seguiu ontem à noite pa-
ra Nova York uma missão 
técnica do Banco Central e 
do Ministério da Econo-
mia, para iniciar, junto ao 
comitê de bancos credores, 
a elaboração do protocolo 
("term-sheet") do acordo 
sobre os juros atrasados 
que, juntamente com o pa-
gamento de 30% dos juros 
vincendos este ano, totali-
zaria cerca de US$ 3,2 bi-
lhões (sendo US$ 2 bilhões 
de atrasados mais US$ 1,2 
bilhão, caso não haja nego-
ciação sobre a dívida de 
médio e longo prazo, con-
cluída este ano, e o governo 
brasileiro estenda até de-
zembro o esquema de pa-
gamentos correspondentes 
a 30% dos juros). 

O embaixador Jório 
Dauster, negociador oficial 
da dívida brasileira, disse 
a este jornal que se incor-
porará a missão no mo-
mento necessário, já que se 
trata de um documento 
"técnico e juridicamente 
complexo". Somente en-
cerrada essa etapa é que 
ele retomará os contatos 
com o comitê de bancos pa-
ra iniciar o acordo sobre a 
dívida de médio e longo 
prazo. Não necessariamen-
te, essa retomada das con-
versações com os bancos 
comerciais deverá ser pre-
cedida de um acordo ou um  

sinal do Fundo Monetário 
Internacional (FMI). 

Dauster não atribuiu im-
portância ao documento do 
Interagency International 
Exposure Review Commit-
tee (Icerc), publicado num 
jornal paulista, ontem, on-
de em 34 linhas critica o 
ajuste fiscal promovido pe-
lo governo brasileiro, no 
ano passado, cujo superá-
vit de 0,5% (na verdade, foi 
de 1,2% do PIB em termos 
operacionais) teria sido 
realizado de forma "inade-
quada" — obtido pelo não 
pagamento dos juros das 
dívidas interna e externa e 
pelo regime de taxação da 
riqueza. 

"Não li e não sei se mere-
ce ser lido", comentou o 
embaixador a este jornal. 
Ao mesmo tempo que o 
Icerc elevou de 20% para 
40% as reservas compulsó-
rias dos bancos norte-ame-
ricanos relativas a emprés-
timos feitos ao Brasil (ele-
vou a Argentina de 60% pa-
ra 70% na mesma ocasiao), 
segundo o embaixador, o 
Icerc melhorou a classifi-
cação dos créditos referen-
tes às linhas de curto pra-
zo, passando de "substan-
ding" (abaixo do padrão) 
para "others transfer 
risks", que seria uma esca-
la abaixo da classificação 
feita aos créditos forneci-
dos a países industrializa-
dos. Isso significaria, gros- 

so modo, que o Icerc — ór-
gão que cuida da saúde dos 
bancos norte-americanos 
— considera bom o cadas-
tro dos tom adores privados 
de financiamentos, e ruim 
os devedores do setor públi-
co brasileiro. 

CONDIÇÕES 
Segundo o embaixador 

Dauster, todas as condi-
ções estão estáveis para a 
liberação do aporte com-
pulsório das linhas de curto 
prazo (comerciais e inter-
bancárias), que a partir do 
dia 30 próximo tornar-se-ão 
voluntárias. Na verdade, 
as linhas de curto prazo 
não vinham obedecendo 
aos compromissos firma-
dos em acordos de refinan-
ciamento da dívida externa 
passados. 

Ele informou que a ofer-
ta de linhas de curto prazo, 
depois de firmado o acordo 
sobre os atrasados, melho-
rou e há operações sendo 
realizadas por prazos de 
até 180 dias, o que era im-
pensável há alguns meses, 
quando o prazo máximo 
era de 90 dias, juros pela 
variação da Libor, comis-
sões chegando à casa dos 
5% e "spread" (taxa de ris-
co) de 2% a 3%, conforme 
fontes do setor bancário. 

Ele explicou que os cerca 
de US$ 3,2 bilhões que se-
rão pagos aos bancos pri-
vados este ano — caso não 
seja possível concluir uma  

negociação sobre a dívida 
de médio e longo prazo a 
tempo de alterar o esque-
ma de pagamentos de 30% 
dos juros vincendos até de-
zembro — estão totalmente 
de acordo com os recursos 
disponíveis dentro do con-
ceito de "capacidade de pa-
gamento", se são recursos 
que sairão das reservas 
cambiais, isso não signifi-
caria mudanças concei-
tuais na negociação, já que 
reservas cambiais consti-
tuem "capacidade de paga-
mento que foi represada". 

Explicou, também, que o 
governo brasileiro só esten-
deu oficialmente os paga-
mentos dos 30% de juros 
vincendos sobre a dívida 
não afetada até o segundo 
semestre deste ano, por 
uma razão simples: "se co-
municássemos aos bancos 
que os 30% seriam pagos 
até dezembro de 1991, isso 
seria interpretado como 
desistência do governo bra-
sileiro de conduzir a nego-
ciação". Portanto, caso a 
dívida de médio e longo 
prazo não seja acertada 
com os bancos a tempo, 
permanecerão os paga-
mentos correspondentes a 
esse percentual dos venci-
mentos. Se for, "esse nú-
mero perde o sentido". 

Ele não acompanhará a 
ministra da Economia, Zé-
lia Cardoso de Mello, à reu-
nião do FMI. 


